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aTA DE RE§IsÍRO OÊ PREÇOS tf ,ttt !24

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que entre sr celebram
O IT,iUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/IúA E A
empÍêsa D. F. A. BESERM LTDA tendo por oblêto
REGISTRO OE PREÇOS pâra futura e evenlual
coniralação de pessoâiurídica parâ pÍêstação de seÍvrços
de confecçáo de materiais gÉícos

O MUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA. AITAVéS dá PREFEITURA MUNICIPAL DE

aLTo ALEGRE Do PINDARÉ- PMAAP/MA. sediada na Av João XXlll, S/N _ Centro, Alto AlêgÍe
do PrndaÍe/lúA. CNPJ N'01.612832/0001-21, repÍesentadâ pelo seu preÍeito, FRANCISCO
DANTAS RlBElRo FILHO, brasieiÍo, casado. poíadoÍ da Cêdula de ldentidade RG n'2011392_
7. ê inscrito no CPF sob o n'125.761 313-8/ Íesrdente e domiciliado nâ Rua J P Almeida. n" 35T.

Bairro - Rural. CEP n" 65 398-000. nesla Cidêde e de outro lêdo a empresa D. F. A BESERM
LTDA inscÍilâ no CNPJ sob o no 18 296 289/OOO1-01. estabelecida na RUA D. No09, OUADM
og JARDTI/| TURU - sÁo JosE DE RIBAMAR - MA. cEP: 65.110-000, nesle êto repÍesentada
pelo Sr DliriAs FERNANOO ALVES BESERRA Porlador do Rg M82652020130 Ssp-Ma. Cpf

OIZ W qUlt Bíasileiro, SoltêÍo, Empresáro Domrciliado A Rua E Od 12 N' 26, Barrro Jardim

TuÍu- Sáo Jose De Ribamar -lúA.CEP: 65110'000 e considerando o iulgâmento da licitaçáo na

modalidadê PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 050/2023, Prccesso n" 47212023 bem como a

classlÍcaÇáo da pÍoposta e a respectiva homologaçáo, RESOLVEIú registÍâro preçoda empresâ

nas quaniidâdês estimadas anuâÉ. de acordo com â classiíicêÇáo por ela âlcânÇada' atendêndo

as condições previstas no lnsirumento Convocatóno, TenÍlo de Referência e seus anexos e as

conslântés desla Ata de RegistÍo de PÍêços para íoÍmâÉo do SISTEMA OE REGISTRO DE

PREÇOS - SRP destinado a contÍaiâções íuluras sujeitando_se as paÍtês às normãs constanlês
das Leis e Dêcretos supÍacitados e êm conÍormdâde com as disposiçóes â sêguiÍ

1.1. O oo eto IMEDIATO oo p eserle .nslJírerlo e oe 'egrslrâr o pÍeço ulrláÍro oblrdo na hcrtaçáo

PREGÃó ELETRÔNlco SRP n. 050/2023; erqLarto o ooleto IITID ATO se'á o contrataçáo
de empresa êspecializada êm serviços de confecção de mâteriais gráficos paíâ

atendiáento da; necessidades da PreÍeitura Municipal de Alto Alegrê do Pindaré

constanles do alud do Termo de Referêncrâ que acompanhou o Edilâ da cilada licilaçáo e que

orâ o iniegra

USIJLA PRIMEIRÁ . DO OBJETO

2.1. Planilha Demonstrativa cle P.eços.

LOÍE 02 -IiIAÍER ÀL DE USO ESPECIÁL

ITE(I DEscRtÇÃo UN IJ QTO
PREçO

l caÍimbo Allomál co lámanho Grandê
raltu.a 3 5m ooí7 &m larqLra)

30

2
canmbô aúlomálEo lamanho Mêdio
rárrúÍa 2.5@ oor 5 ocmlarauÍa)

30 R$ 1 200 00

Caíimbo aulmálrco lamanho Pequeno
/ãlturá 4 5cm oor2cmlaÍoúrê)

3C RS r 292 4C

câÍimts cômLmem mâdeúa tam Medio
l2.5cm Dor 6 ocm laraura)

a0 RS 30 00 RS !00 00

R$ 262 Cro

5
SanneÍs em ona niedmdo 1 00x2 50m
com arle â seÍ deÍnrda no alô do ped do

R$ I 000 00
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Bannêrs em roôahed'ndo I 00x1 50m
com arle â seÍdefiôidá noalo do pedid

Bá.ners em lonê mêdrndo 1.00x1 50m
côm ane a serderinda no alo dô oedido

'o Ouldoorem Po cÍom a 6x3m 5,
Báôrer 1t1m. lmD6sàodio álêfr loM â
bãsê de sôúenle. acbámenlo em llhós e

R$ 66 699 30

usuLA TERcEtRA - DA coNTRATAcÃo

3 1. Para a pÍesente contreteção íoi rnstau Íado procedrnenlo llcilatóriocom fundamento nas Lels
no 10 520/02 e n" 8 666/93 e nos Decrêios no 7 89212013. n'10.02412019
3 2. Regularmente convocado paÍâ retirar a solictaÇáo de empenho oíornecedor cumpÍirá fazê-
lo no prazo máximo de 03 ítrês) dias prorrogáve poí uma única vez, se houverjustificêtivê âceita
pelo PÀ,MP, suleitando-se às penalidades Legalmente estabelecidás
3 3 O íornêcedoÍ fica ncumbido de apresenlaÍ procurâçáo, contrâto social, carla de preposiçáo

ou documenlo eqLrivalente (original ou cópia autenlicada) que dêsigne exprêssamente o seu
íepÍesentante hêbrlitado paía relirada dâ so ictâçáo de empenho.
3 4. A assinaturâ de receb mento no veÍso da soltcitação de empenho ou a assinaluÍa na Ala de
Registro dê Preços supre a nêcessidade dê convocâçáo.

CLÁUSULÂ.QUARTA . DA VALIDAQS'DA AÍA DE REG|STRO'OE PREÇOS ;.,.

4.1. O Íegrstro de prêÇo constante destaAta. ÍÍmada enlre a PMAAP e â êmpresa que apreseniaÍ
a proposta classrficada em 1o lugâÍ êm consequênca do presente ceítame, terá vâlidade pelo
pÍazo de 12 (doze) Íreses coniados a partir da assrnaturâ da ARP pelo Ordenêdor de Despesas
e a classiflcada em primerro lugar
4.2. DuÍanle o pÍazo de vâlidade da ARP, os órgáos srgnatáÍios náo frcaráo obíigados â adqurrir
os maleíiais exclusivaínente pelo SRP, podendo realzaÍ nova licitaçáo quandoiulgaÍ oportuno e
convenrente, ou mesmo proceder ás âqursições por dispensa ou Lnexrgrbilidade, se foÍ o caso
nos têrÍros da egislação vigente. não cabendo qualqueÍ tipo de recurso ou indenrzação às
empÍesas signatárias do SRP
4.3. Na h pótese do lteÍn 4 2. caso o prêço Íesultanle da licltâçáo, d6pênsa ou inexiglbilidade
sejê igua ou superior ao constante no Sislerna de Regislro de Preços. o órgão fica obrigado â
adquiÍiÍ os matêriâis lunto à empresa signatária desle lnsÍumenlo, eis qLre esla tem o diÍeúo de
prefêrência
4.4. A pani da vgência da Ata de RegrslÍo de Preços. o foÍnecedoÍ se obrigâ â cumpriÍ. na
inlegÍa todas as condições estabelecrdas. ficando sujeiio inclusive, às penalidades pelo

descuÍnprimenlo de qua quer dê suas cláusulas.

cúusuLA ourNTA - DA aDMrNlsrRAçÃo DÂ araoE REGtsrRo DE pREÇqs

5.í. A GeÍência da Ata de RegistÍo de Preços ícaÍá â cârgo da Pl\rAAP confoÍme Decreto
À/unicrpa correspondente nos teÍmos das normás quê Íêgêm a maténa e normetizaçóes
inlernês
5.2. A Ata de Rêgistro de PreÇos oriundê destê certâmê, duranle sua vigênciê, desde que
previamente aulorizadâ pelo órgão gerencrador podeÍá ser utilizada por órgãos e entidades dâ
AdminisÍaçáo
5.3. Os óÍgãos ou enlidades interessadas na utilização da Ata de RegistÍo de Preços deveráo
encam nhar solEitaÉo prévia âo órgão gêrenciadoíDêpartamento Administrativo.
5.4. A utilizaçào destâ Ala por outro óígáo ou entidadê fica condicionada aos seguintês
prêssupostosl

a) Não-compromeiimento da capacidade operacronal do fornecedor
b) Anuéncia expÍessa do íornecêdoí
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c) Náo exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos do lote do inslrumênlo

5.5 O quânntativo decoÍrcnie das âdêsões à ata de regrslro de preços não poderá êxceder, na

totalidâde, ao dobro do quantitetivo de cada rtêm regisÍado na ata de registro dê preços para

o órgão geÍencrâdor e órgáos participântês lndêpendente do número de órgáos não

pârtÉipantes que adêÍiÍem

I CúUSULA sExTÀ - DO PRECO I

6.1. Os pÍeços ÍegrstÍados pêra a empresâ srgnatária deste insÍumento sáo aqueles constântes

nâ PlanLlha Demonstrêtiva de Preços
6.2. Em cada fornecimento. o pieço total será o produto do píeço unitário o€ registÍado

.rLllrp'Eado pela qLantrcade qLe se desela comD a'
6.3. Ê redado quaiquer reajusie de preÇos durante o pÍêzo dê 12 (doze) meses a contar da dâia

o" aprese"taçáo oa proposla. erceio pô'forca de leg'slâÇáo ulteroí qJe âssrÍr o permita

À,c. \iÀànaó '"u l.iai", eventuais Íevisóes. o oígàó geÍencrador realÊara nova pesqLrisa de

prêços.
ã.i.'tlo preço t"gislraao estáo rncluidas lodas as dêspesâs Íêlativas ao objeio (Íibltos' fretes

seguros embâlagens, êncargos sociais etc )
ãsl ,c ievisâo dã preços oãorrerá confoÍme aÍtigos 17, 18 e 19 do DecÍeto n 7'892/2013 e

cláusulas do êdilal

7.1. O rêcebtmento provlsório ocoíerá no momento da entrega dos mateÍiâis ao F§cal do

Cántãto que vení,caiá a qualidade dos materrars pÍestâdos e confrontará a qualidade enÍegue

com o especiíicado no Termo dê Referéncia
7.2. O recebimento deÍnÍtLvo devêrá ocoÍer âpós â entÍega dos malenais

7.3, Em se verificândo vícios ou deÍeilos nos materiais, ofornecedor será Lnformâdo pâre coÍlg -

to imeaiatamente, ícando nesse período interrompida a contagem do prâzo para recebimênto

deíinitivo
i.l. Âlniolrn"çao ao totnecedoÍ sobre vícos ou defeilos na enÍega dos materiârs será realzada

pelo Fiscal do ContÍato.
il. e. t"i"çãà ã 

"*mrais 
decréscimos não se aplicâ â Íegra conlid€ noArt 65 §2'' in'isÔ ll

o" f"i n" à.ooolss podendo os órgáos êdquÍiÍ quanldadê inferioÍ ao estimado' sem

necessidadê de ánuência dâ signatária da ARP

8.1. A enpÍesa venceooía devêÍa eÍetuêr a ertega do Objeto conloÍme TeÍmo de Referénciâ

a.i. Á ã"í"io.""i."nto ou periodo' o órgão ger;nc adoÍ ou adeÍenle dâ ARP pÍovidenciará â

ãrp"i,iãà o" 
"or,cit"çao 

de empenhoou dõcumento similaÍe notficará a empresê para procedeÍ

a ÍetiÍada do mesmo.
i.z.i.ã ""ú1"#" 

p"a.rá ser íeila dirêtamente nâ sede dâ €mpresa por fêc-simile ou ê-marl

coníoÍme infoímaçôes conslantes na proposla

á.2..i. càro a nótificaçáo ocoía diietêmênte na sede da empresê, a mesma poderá seÍ

àcompânhada da So rcilâÇáo de Empenho/orde'n de serviÇo'
g:. C""Àula" 

" "otifi""ção, " ".pr"." 
t"tá 03 (tÍés) dla§ úters pâra retrÍâda da Solrcitaçáo de

Empenho/ordem de servrço
ãilÃi.jiàá" a" sor,",t"iào d" Enrp"nho/otd", de seNiço somente podêrá ser eíetuada por

pÍeposto ou repíesentantêda empresa acompanhado de doc!mênlo Ldôneo que comprove essa

;rtuaçáo, bem como, do respect vo documento de rdentificação 
#l;., i: 1.

â:$,^", i

krt
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8.5. Os serviÇos podeíão ser executâdos no horário de expediente. dêsde que a empíesa
rnanlenha os locais onde forâm Íeâlizados os serviços sinalÉâdcs e em bom eslado de llmpeza
para que os usuáíios dos locais onde os servços estão sendo realizados sofram o menor
tÍanstorno possivel
8.6. Os seNiços não podeÍáo píêludicaÍ o fluxo dos pedestres e veiculos.
8.7, SeÍâo de inleLÍa responsabilidáde da contratada as dêspesas com pessoal impostos

alimentaçáo transporte e mâteÍial
8.8. O íornecimento seíá reallzado de acordo com as necessidades da Pl\rMP.
8.9. O iomecrmenlo será recebido provisoriamente para verificaçáo de coníoÍmidade da
quantidade e dâ qualidade.
8,10. O recêbrmento definitivo dar-se-á conforme epresentado nô Teamo de Refeíênciai
8.10-1. Em se veriflcando pÍoblemas na enlregâ dos serviços, a empÍesa será informada parâ

coÍigFlos ficando nessê peíiodo Inleíompida a coniagem do prazo para Íecebimento definitivo
8,Í1. Os serviços. á cada aquisiçáo deveíão ser execulâdos de uma só vez no local ind cado no

liem 88 dêsta Ale todavia. nâ hipótese de ocorrência de falo §upêrveniente à data de

apÍêsêntaçáo da proposta ênsêiador da aplicaçáo da Teoria dâ lmprevisão devidamente
coÍr]pÍovado e aceilo pela AdminlsÍeçáo, a execuÇão dos serviços poderá seÍ frecionada e/ou
prorrogada.

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE ALTO ÁLEGRE DO PIiIOARÉ. TTIS

da ARP, tôdas as condçóes de habililaçáo exigidas no edital de9.1. Manter. durante â vLgêncla
licitaÉo Íespectivo
9.2. Execulêí fielmente o obielo
imediatâmente ao ÍêPresentanle
impedüivo de seu cumprimento
9.3. RespondeÍ às notificâçóes no prazo êstâbelêcido
9.4. Nâo assuínrr obíigaçôês que compÍometâm ou prejlrdiqueÍn a capacldedê de forneclmento

ao óígão gerenciadoí e aos óÍgáos parceiÍos
9,5. R;spónsabrliza Êse por todos os impostos. seguros laxês e enca Ígos deconentes do objeto

do presente inslrumenlo;
9.6. AtendeÍ lodas as côndiçóes de habilitâção e qualificaçáo exigidás, nos termos da Lei nÔ

8666h993
9-7. ForneceÍ telefone e-mail e endêreço paÍa notificaçôes e atendimento dos servços que

surgireÍn
9,8. A Conkalada deveÍá indicar um pÍêposio con competênciâ para tomaÍ decisóes em nome

da contÍatâdâ êm assuntos rêlacionados aexecuçáo docontrato. êspecialmente nocumprimento

dar dêteÍmrnêçóes do í scaldo coniÍalo
9.9. A Contraiada e rêsponsável pelos danos causados diretâmente a Contratante ou a leÍcelros

decoÍenies de sua culpa ou do o nâ êxêcuçáo do contralo não êxcluindo ou reduzindo essa

responsâbilidade, a liscal12açáo ou o acompanhamento do contrato pela Contratante
9.1b. Câbe a CONTRAÍADA alender pÍonlamente a quâisquêr exigências da Íiscalizaçáo

inerentes âo objeio do Contrato, sem que disso decoía qualquer ônus para â CONTRATANÍE.

náo implcândô a alvdade da fiscalizaçào sem qLralqueÍ êxcusào ou reduçào dâ

responsâbilidade da CONTMTADA, inclusive peíanie tercerÍos, por quàqueÍ irregularidêdê e'

na ocorrênciã dêsla náo implica co_responsabilidâde da CONTRATANÍE ou de seLls agentes

cLÁuSULA DEZ - OBRIGAÇÔES E§PECIAIS SOóRGÃOGERENCIADOR

10.1- GerencraÍ a ARP nos moldes do Dêcreto n.7.892/2013
í0.2. Nolificar o fornecedoÍ para venficaÍ o seu êceite em
âdeÍêntes
'1 0.3. Éncaminhar cóp âs da ARP âos órg áos êderentes

desla Alâ. confoÍme TeÍmo de reÍeÍência comunicando
legal do óÍgão gerenciadoÍ ou signatáÍio qualquer Íaio

caso de fornec mento Para órqáos
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í0.4.í. Caberá ao órgáo aderente â aplicâçáo de penalidade ao
dêscumprimento das cláusulas destâ âtâ, devendo ser encaminhâda
da decisáo dê aplicaçáo de penalidade, ao fiscalda ARP.
'10.6. Cancelar parciâlou totalmentê, a ARP

ÍoÍnecedoÍ em caso dê
cópia para conhecimento

cúUSULA ONZE - DA FI

íí.1. Os órgáos signatários fiscalizaráo o exato cumprmento das cláusulas e condiçôes
eslabelecidas no presente instrumenlo.

11.í.1. A omissão loialou pêrcial, da fiscalizâçáo não eximirá o fornecedor da
Íesponsabilrdade pelos encargos que são de sua competência
1í.2. Cada órgão partEipanle ou adêrente deverá indicar o fiscal{estor do contralo.
1'1.3. SeÍá Gestora da Ata de RegisÍo de PreÇo o seNidoÍ a seÍ indrcado atíêvés de Decíêlo
l\runicipâl

CLÁUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE RÊGISTRO DE

12.1. O Íegistro do foÍnecedor seÍá cancelado quando:

a) descumprir as condiçôes da ata dê Íegistro de pÍeços
b) náo íetÍar a nolê de empenho ou in§trumento equivalente no

AdministrâÉo sem justiflcâliva acêitável,
c) não aceitaÍ reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se

rniegra

pÍazo estabelêcido pela

lornêÍ superioÍ àquelês
pÍâiicados no mêrcâdo, ou
d) sofrer sanção previstâ nos incrsos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n' 8.666, dê 1993 ou no

arl 7'da Lei n' 10 520. de 2002
12.1.1. O cancelamento dê Íegistros nas hipóteses prevlslas nas âlíneas a. b e d do item ántêÍloÍ

sêrá ÍoÍmalizado por dêspacho do órgão geÍenciâdor asseguÍÉtdo o contÍaditório e a ampla

deÍesa
í2,2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorreÍ por fato superveniente, decorrênte

de casofoduitoou força maioÍ. que prêiudque o cumprimentoda ata, devidamente comprovâdos

e justifcados:
a) por razáo de rntêresse públicoi ou
b) a pedido do íornecedor

13.1. O pagamento será efetuâdo medante otdem bancánâ emitida em favoÍ da emprese

contrâlada.;a êstritâ ordem cronológicá da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 30

(Íinla) dlâs, a paftrr da data dê entregâ da Nota Fiscal a ser pÍocessada em duas vias, com

todos os câmpos preenchidos discriminando valor unitário e total do itêm, sem rasuÍas e

devidamentê aiestada pelo servidoÍ rêsponsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o

número do bânco da agência e da contê corrente onde desejâ recebeÍ seu cÍedito
13.2. A cada pâgamenio será veÍiícadâ ê situaÉo de validade dos documentos exigidos nã

habil âçáo
13.3. Em existindo doclmênto com prazo de vâlidade vencido ou iÍregulaí o fomecedor será

nolrf icado paÍa regularizar.
'13.4. O fornecedãr, depois de notÍicado, Íetá o ptazo de 15 (quinzê) dias para proceder à

regulârização Findo o prazo em não se manifêstando ou não Íegularizando, o fato deveÍa seÍ

ce-niflcado e comuncado ao Depariamento AdminislÍativo do órgáo gerenciadoí para as

pÍovidências cabiveis
i3.5. C".o 

" 
documênlaçáo estêja disponivel na inlenel o píóprio órgáo s'gnatário pÔderá

baixá-la e carÍear pâra os aulos §em necessidade de cornunicaÍ o fato ao fomecedor'

trf,trÂNÔÔi"l;; Ii

?2t
/t24
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í3.6. Junto ao coípo dâ Nola Fiscal é recomendado que o fomecêdor faça constâr, para flns de
pagamenlo, o nome e númeÍo do banco, da agênciâ e dâ conla coÍrente, assim como se

disponivel, o número do íac-s/',n/e.
13.7. A adludicatária náo podêrá apÍesentar nota Írscal/íatura com CNPJ diverso do íegistrado
na Ata de Regisko de PÍeÇos
13.8. A noia íiscal/lâturê âpresenlada em desâcoÍdo com o eslêbelêcido neste Editâ|, na notâ dê

empenho, na Ata de ReqisÍo de PÍeÇos ou com qualquer crrcunslância que desaconselhê o
pagámenio será devolvida à adjudicatáriá e neste caso o prazo previsto no subitem í3.í será

ntãrrompido A contagem do pÍazo prevrslo para pagamento seÍá iniciada a partir da respeclivâ

Íegulânzação
tg.g. ttentrm pagamento seÍá efetuado à adjudicatáná enquanto pendente de liqudaçào
qualquer obngaÇáó. Esse íâto náo será gêradoÍ de direito a rêajustâ mento de preços ou á

atualzaÇáo monelária

í4.í- o documento de cobranÇa (Nota Flscal Fetura, etc)deverá seÍ encaminhado ao oÍgão

compÉdor, que lerá o pÍazo de âté 30 (líinta) nâ Íorma estâluida no Art. 40, XIV' "â', da Lêi nÔ

8 666/93 ou inteÍrompêr o prazo no caso de quâlquer inconeçáo detecieda
í4.2. O documento de cobranÇâ será emitido em nome do órgáo comprador, sem emendâs ôu

rasuras, Íazendo menção exprêssa ao número da SoliciiaÉo de Empenho e contendo todos os

dados dâ mesma
í4.2,1. O número de inscÍição no CNPJ dâ empÍesa deverá sêr o mesmÔ da

documentação apÍesenlada para habititaçao da Proposta Comercial e do documento dê

cobranÇâ, duê seNiu de bâse para emissáo da Solicilação de Empenho.

14.3. Tôdo; os Íibutos rncidenles sobre os pÍodutos ou serviços deveÍão estar inclLrsos no valoÍ

total do documello de cob.ança observêda a legrslação lnbutáÍrà apl,cável a espécÉ.

Í4.4. OuâlqueÍ âlteraçáo de dados bancários somenle sêrá peÍm(rda desde que eíeluada em

papel timbrado da empresâ âssinada poÍ Íepíesentanié legal, devidamente comprovado por

documento hábil e encaminhado ao óÍgáo comprador ântes do processamento do respectivo
pagamento
i+]5. No documento de cobÍenÇa náo deveÍá consiaÍ descnção estranha ao conslêntê dâ

So[Lrlaçáo de E'npenho e TeÍmo dê ReÍeÍêrcia

15.í. Nos termos do art 7o da Lei no '10 520/2002 ficará impedida de licúar e contratar coÍn a

Uniáo Estados Distriio FedeÍal ou Municipios e seía rnÍormâdo a PMMP os srstemâs dê

cadaslramento de Íornecedores a que se reíere o inclso XIV do aÍt 4o da mesma Lei pêlo prázo

de alé Os(cinco)anos, sêm pÍej!ízos dâs multâs previstâs nêste Édiiâle dasdemais penalidâdês

legêrs a licíante que'
a) Nâo assinaÍ a Ata oe Reglstro de P'eços

validade de sua proposta;
quando convocada denlro do prazo de

b) Náo ÍetúaÍ a nota de empenho quando convocada dêntro do prazo de vigéncra da

c) ApresentâÍ documentaçáo falsal
d) Deixar de apÍesentar documentos êxigidos pâÍa o certamê;
eiRetardar, falhar ou fraudârê execução da obr,gâçáo assumdai
f) Não mântiveÍ a pÍoposla;
g) ComportâÊsê de modo inidôneo ou cometeí fíaude íiscêl

ts.t.l. õâ- fri"ro no artigo 70 da Lei no 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei no I666/93' a

adjudicatária Íicará suje;ia. no caso de aiÍaso iniuslificado, assim considerâdo- pelo

Ài.inlst,açao, a" lne*eáuçáo tolál oú paÍcla! dâ obngação. sem pÍeluiz-o das responsabilidâdês

civil e crimi;al, asseguÍadá a pÍêvia ê ampla defesa, às seguintes penêlidades:

triNÀtDo;r]litr ll'
símr''A'" "
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pREFEtÍuRÂ MuNrcrpaL oE alÍo ÂLEGRE oo PltloÂRÉ - itÂ
av. João xxnl, S/N - Cenlto
CNPJ: 01.612.832/0m1-21

a)adverlênciai
b) multê de:
b.í) 0,5%(meio por cênto) sobre o valoÍ adjudicâdo, no caso de atraso injuslificado para

atêndimenlo dos prazos estabelecidos pela Adminislração pâra apresentação de
documenlos ou assinâturê e devoluçáo da Atâ Cêso o alÍaso paíâ assanatuÍa e
devoluÇão da Ata seia supenoÍ ê 10(dêz) dras, e a crúêrio da Administraçáo poderá

configurar inexecuçáo lotal da obrigaçáo assumldâ, sem preluízo dâ resosáo unilateÍal
da avença;
b.2.) o.s%(meio por cento) sobre o valor con§tante da !qtA-d9-9!0pC!b9, no caso de
alÍaso iniustificãdo para entrêga do objeto, âtê o limite dê 10% (dêz por cento). Após 20
(vinle) diâs, e a criierio da Adminiskâçáo poderá ocorreí a nào-acêilâçáo do objelo. de
Íorma a configurar, nessa hrpólese, inexecuçáo parcíalda obrigaçáo assumida;
b.3.) 3% (três por cenio) ao diâ sobre o valoí do bem no caso de atÍaso iniustific.ádo
páÍa substiiuiçáo do objeto que apresentaÍ defelos de fabricaÉo duÍante o pêriodo de
gâ€nlia, limiiada a incidêncie de 101dez) diâs Após êsse prazo, e e critério da

Àdministração, poderá configurar inexecução parcial dâ obrigaçáo assumida;
b.4.) 4ool" (quaÍenta porcento) sobre o valor do bem, nâ hipóiese de âtreso por periÔdÔ

superior ao pÍêvisto na alínea "b.3",

b.5.) 10% (dez por cento) sobre o valoÍ total adjudicâdo, no caso dê não aceitaÍ mêntêí

o compÍomisso assumido quanto aos preços reg§iíados, ou em cêsode inexecuçáololal
dâ obÍigâção assumida;
c) suspênsão temporária do dlÍeito de paíicpar de licdâÇáo e impedimento de contrãtâr
com ô PMMP. pelo pÍazo de ate 2(do s)anosi
d) declarâção de inidoneidadê parâ licilar ou contratar com a AdministrâÉo PÚblica

15.2. O vâlor da multa, apllcâdâ epós o regular processo âdministrativo será descontâdo de
pagamentos eveniualmente dêvdos pelo PMMP à âdiudicâtária ou cobrado judicialmenle por

meio dâ Procuradoria Geraldo À,'lunicípio

15.3. As sançóes prevrstas nas alíneas ê", c" ê "d" do subilem í5.í.í poderão ser aplicadas

cumulativamentê, à pena de multa.
í5.4 As penalidades píevistas nas alíneas c' e 'd' do subiiem'15.í.í lambém podêÍão ser

êplicadas à ádjudicatária ou ao licrtânte, conÍorme o caso, que tenha sofrido condenâção
deÍinitiva por IÍáudaÍ rêcolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando a frustÍar os objelivos
dâ licilaçáo ou demonstrar não possurr idoneidade para conhalar com a AdministÍaÉo
15.5. Sé a conÍêtada náo proceder ao Íêcolhimento da multê no prazo de 5 (cinco) dias úteis

contêdo da intimação por pârtê da PIVAAP, o Íespectivo valor seÍá encaminhado pera execução
pela PÍocuradoria Geral do À,4uncípio.
í5.6. Do alo que âplicaÍ a penalidade cebeÍá recurso no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, ã contaÍ

da ciência cla rnlimação, podêndo a Adminislrâçáo íeconsdeíar oLl náo sua decisáo ou nesse

pÍazo encaminhá-lo devidamente infoÍmado paía a ápíeciaÉo e decisáo supêrior, denlrÔ do

í5.7. Sêráo publicadas na lmprensê Oflcia as sânçôes âdministÍatvâs previslas no subilem

151.1 c d, desla ARP, lnclusive â Íeabilitaçáo peÍante sAdministraçáo Pública.

15.8. O Possível óÍgáo âdeíênte a ARP será o Íesponsável pelas sançóes administrelivas

aplicávels ao fornecedor, incLusive aplicaçáo da pena prevista nesta ARP, de âcordo com o que

p;ecertua a Lei n' 1O.52O|O2 n" 8.666/93 e pelos OecÍetos n' 7 8922013, n' 10.O24h9 e

reglmenio interno coÍrespondenle.

rcL-

í6.1. Esia Ala de Registro de Preços vincula-se às d sposiçóes contidas nos documentÔs a

seguÍ especificados, cujos teores sáo conhecidos e acalados pelas parles:- ai Edilal d; Prêqão Eletrônico SRP no 050/2023 - Ptoc.47A2023 Ietma de

ReíerêncÊ que acompanhou o edital;
b) Píoposta escrilê Co fornecedor ou
c) Ata da Sessão Pública

negoc açâo/recomPosiçãô de Preço

($',
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Â55.

pnErelrUna lrtUHtCtpat- OE ALÍO ALEGRE DO PINOARE - MA ' PMAAP
COMISSÀO PERMÀNENTE DÉ LICITAÇÃO. CPL

Avenidâ PÍesidenle lúédrci, s/n CenÍo. Alto Alegrê do PindaÍé - MA.

18.2. Eventuars mudançás dê endereço do óigão aderentê ou dos fornecedoÍês deveÍão seÍ

comunicadas por escrito ao órgáo gerenciador

pREFEtTuRA MUNtcrpÂL DE ÂLTo aLEGRE oo PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 0l .61 2.832/0001 -21

CúUSULA DEZESSETE. OAS PREEEgg4IL@
17.í O ÍoÍnecedor reconhêcê os diÍe(os do órgão geÍen clador relaiivos ao presente instíumento

a) Ivlodiíicá-lo, unilateÍalmente. paía melhor âdequâção às íinaldêdes do inleresse
público, nos lermos do Art 65 da Le n" I 666/93 respeilados os diÍêitos do FornecedoÍ

b) Cancelá-lo, total ou parcralmente nos casos especificados no Ad 20 e 21 do
Decíelo 1 .892D013

c) Rescindrr nos enumerados nos Arl 77, 78. 79 e 80 da Lel n' 8 666/93;
d) Apllcaí as penaldades molivadas pêla inexecuçáo lotal ou parcial dêsie

e) Fisca lizar lunto com os demâ is oígãos s g nâiá rios. o fornêcimento dos mater a is

fCúúsur-r oezorro - co uxrcaçôes l

18,í. As coírespondências expedidâs pelas partes signalánas deveráo mencionar o númeÍo

dêste instÍumento e o assunlo espêcífico da corÍespondênciâ.
18,í.1, As comunicáções ferlas ao órgáo geÍencÉdoí dêveéo ser endereçades à:

19.1. A Solicitação dê Empenho. urÍrê vez emilda. não substitui o rnsÍumênto da ARP

19.2. Todo insüumento de procuraçáo devêíá constaí íirma reconhecda do mândêntê, nos

termos do Art. 654 § 2', do Códlgo Civil Brasrlerío
19.3. O fornecedoÍ obÍiga-se a manlêr êm compatibilidade com as obngâÇôes por ele assumda,

com todas as condiçõea de habi itação e quahfcação etrgrdas na lcrtaçáo e a cumpÍiÍ fielmente

as Cláus.rlas oÍa av;nçadas oem comocorr as normas píevrstas na Lern0 8 666/93 e lêgrslaçáo

compleÍrientar, durante â vigência desta Ala de Registro dê Preços

19.4. Íáo

Ordênâdor de Desoesâs Dara homolooâcáo

rstro

de prãõiIõ ããÃiããããr,trataoa o,r séu orocuraoo, e a ouem inteÍessar. lâvrarldg:§griq
frn-ãEã-ãiii o. ata crrcúslanciada ass nada oor lodos os oresentes e encaminhado ao

20.'1. PaÍa êficáciâ do presente instrumento, a PMMP pÍovidenciaÉ seu exlíato de publicaçáo

na lmprensa Oíicialdo l\,'luniciplo. em conformldade com o Oecreio n0 10.024/2019'

--:----=-)
2t-í. Fica eleito o Foro da Comarca de Sânia Luzia/l\rA, responsável pelo Municipio de Alto

Alegre do Pindaré/lVIA. paÍa dirimir qualsquer controvérsias advindas da execuçáo desta Ata de

RegistÍo de Preços. 
:lrfi_,,,, ,....
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Âv. João Xxlll, s/N - centro
CNPJ: 01 612.832/0001_21

2í.2. E por estarêm de acordo após lido e assinâdo, âs parles firmam ê pÍêsêntê ARP êm

o2(duas) vias de iguêl teor e íorma, para um só efeito legal, ficândo uma via aíquivada na

Gerência SetoÍial de LicitaÇão do órgáo gerenciadoÍ na bÍma do Art. 60 da Lei n" 8 666/93

Alto Aleg Íe do Pindaé/M A. 22 dê íererctrc de 2024.

FRANCTSCO DANTAS RtBEtRO Á..'-àôooero ródak'po''qÀ\crsco

FILHO:i2576131387 oados:2024 02.22,4r3 2s.oloo

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Preleito Municipal

Responsável legal do Órgão GERENCIADOR
O MAS FERNÁNDO

DIMAS FERNANDO ALVÊS BESERRA
D. F. A, BESERRA LTOA

Rêsponsável legãl dâ empÍeS3 BENEFICIÁRlA
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